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Palavra do Presidente

Estivemos recentemente recebendo 
em nossa cidade a visita do superin-
tendente Adjunto da 7ª Região da 
Receita Federal, Dr. Marcus Vinicius 
Pontes Vidal, que na oportunidade 
comentou no auditório Nelson Ra-
mos a importância do recolhimen-
to da GRH - Guia de Recolhimento 
de Honorários via entidade sindical, 
SINDAEES.

Além do superintendente contamos 
também na oportunidade com as pre-
senças de Flávio Coelho, inspetor da 
Alfândega do Porto de Vitória e Paulo 
Ximenes, Chefe da DIANA, da 7ª Re-
gião, fato que muito nos honrou.

No mesmo dia, no período da ma-
nhã, o Dr. Marcus Vinicius efetuou 
uma palestra para os contabilistas 
do Espírito Santo, no auditório do 
CRC-ES, contando com a participa-
ção do delegado da Receita Fede-
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ral no Estado, Luiz Antonio Bosser 
e presidentes de diversas entidades 
de classe, como Jacintho Soella Fe-
righeto, presidente do SESCON-ES, o 
presidente do CRC0-ES, Walter No-
ronha, na qual o Dr. Marcus Vinicius 
esclareceu aos contadores a necessi-
dade de levar ao conhecimento dos 
importadores e exportadores, seus 
clientes, a forma segura quanto ao 
recolhimento dos honorários dos 
Despachantes Aduaneiros, dentro 
das normas legais vigentes.

Ao longo do ano vindouro, muitas ini-
ciativas de igual nível estarão sendo 
desenvolvidas pelo SINDAEES sempre 
no intuito de melhor orientar nossos 
associados em todos os sentidos.

E mais um ano chega ao fim, um ano 
de muita luta, com muita disposição 
da nossa Diretoria, que esperamos 
continuar com novas batalhas inces-
santes que sem dúvidas virão ao lon-
go do ano de 2012 mas que, unidos, 
as venceremos.

Em meu nome e de toda a Diretoria, 
desejamos aos nossos empregados, 
associados, colaboradores e seus fa-
miliares um próspero ano novo, com 
muita saúde, paz, alegrias e que, com 
fé em Deus, possamos ter principal-
mente muito trabalho.

Luis Kleber da Silva Brandão
Presidente
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Considerando a necessidade de 
manter os associados em perma-
nente conhecimento das atividades 
do Sindicato, implantamos a trans-
parência dos atos e procedimentos, 
através dos quais todos poderão co-
nhecer.

Abordaremos o início da gestão 
no primeiro mandato exercido de 
07/01/2005 a 03/01/2010, onde so-
licitei para conhecimento de todos, 
relatório das atividades jurídicas, 
com os procedimentos de proteção 
aos interesses do Sindicato, os quais 
apresento.

Recebemos a entidade com as di-
ficuldades normais inerentes aos 
tempos modernos de economia con-
trolada, custos reduzidos e concor-
rência acirrada.

Evidente que esses fatores, con-
tribuem para o engessamento do 
crescimento e assim, os desafios 
nos apresentam maiores e a com-
petência para superar torna-se in-
dispensável.

O primeiro ato para os ajustes no Sis-
tema de nosso Sindicato foi avaliar a 
competência e aptidão dos funcio-
nários para o desenvolvimento das 
atividades desenvolvidas, alem da 
avaliação dos salários, e atribuições.

Ultrapassada essa fase, ajustamos o 
inicio de novo modelo de adminis-
tração, que certamente contempla 
a redução de gastos, equalização 
dos custos e levantamento integral 
da situação da Entidade.

Fomos surpreendidos com uma 
ação de execução fiscal, que teve 
objetivo de receber valores ineren-
tes a Imposto de Renda não reco-
lhidos adequadamente, gerando 
um débito de grandes proporções e 
procedimentos de inegável prejuízo 

aos associados.

 Verifica-se que só a parte relativa ao 
não recolhimento no ano de 2001, 
de R$ 102.062,06 com os acrésci-
mos legais de juros e multa de R$ 
377.616,37 resultaram no valor pago 
de R$ 479.678,43 conforme processo 
000456/659 de 30.11.2002 – PGE/RFB.

Esclarecemos dois fatores importan-
tíssimos para esse primeiro obstáculo: 
1) o não pagamento acarretaria o blo-
queio dos valores, em depósito na Con-
ta Corrente do Sindicato, que perten-
cem a todos; 2) providenciar os valores, 
sem parar as atividades sindicais.

Concluindo, todos esses obstáculos 
foram superados! A abnegação na 
solução, compartilho com a Diretoria 
de então, que soube entender mi-
nhas propostas e minhas atitudes, e 
a apoiá-las de maneira incondicional.

Herdamos esse obstáculo de propor-
ções gigantescas; e foram devida-
mente quitadas.

Posteriormente, fomos sur preen-
didos com uma Reclamação Traba-
lhista de proporções ainda maio-
res, com valores em torno de R$ 
1.126.011,00, o que certamente se-
ria impagável naquela oportunida-
de, de acordo com o processo de nº 
3165.2001.001.17.00-6.

Após vários procedimentos legais, 
conseguimos reduzir para os valores 
reais e legais aplicáveis ao caso, em 
torno de R$ 4.600,00  que, mais uma 
vez, foram pagos.

Apenas para registro, todos os dé-
bitos foram gerados na presidência 
anterior .

Esta matéria já foi veiculada no infor-
mativo nº 12 de setembro de 2009.

 
Luís Kleber da Silva Brandão

Presidente

Dr. José Francisco Gozzi Siqueira
Assessor Jurídico 

SINDAEES
TRANSPARENTE

Apresentamos em sequência o gráfico demonstrativo dos valores do principal 
mais multa e juros:

Principal

IRRF

73.790,     167.705,

Valores referentes a partes do IRRF dos anos mencionados, descontados mas 
não recolhidos a RFB.

Total do principal Total pago Desencaixe a maior

286.519, 833.820, 547.301,

INSS de 2004 não recolhido: 14,640 ---> Valor pago corrigido: 28,400

Em 2000 Em 2001 Em 2002 Em 2004

Pago
Corrigido

Principal

102.062,     479.678,

Pago
Corrigido

Principal

87.287,       157.497,

Pago
Corrigido

Principal

8.740,       14.300,

Pago
Corrigido
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Personalidades importantes do comér-
cio exterior do Espírito Santo estiveram 
reunidas no dia 02 de setembro, no Ce-
rimonial Oásis, na Praia do Canto em 
Vitória. Empresários, despachantes e 
investidores prestigiaram o lançamen-
to da revista “Comex & Logística”.

A publicação, lançada pela Agência de 
Publicidade Propaganda 86, surge para 
ocupar uma lacuna no mercado edito-
rial capixaba, carente que estava de um 
periódico que abordasse assuntos com 
profundidade dessa área. 

Importante para quem quiser ficar bem 
informado sobre as novidades das áre-
as de comércio exterior e logística, a 
publicação é indicada como leitura de 
consulta constante para os despachan-
tes. Nossa categoria necessita, como 
sabemos, de informações precisas e, 
nesse caso, a Comex & Logística passa 
a ser uma importante ferramenta.

“O mercado internacional é uma roda 
viva. Precisamos estar sempre muito 
bem informados, por isso ficamos mui-
to satisfeitos com o lançamento dessa 

revista”, afirmou o presidente do Sinda-
ees, Luiz Kleber da Silva Brandão. 

Para o diretor da Propaganda 86, e 
diretor executivo da Comex & Logís-
tica, Eder Lepaus, a revista pretende 
ser uma opção importante de infor-
mação para quem está à frente do 
comércio exterior capixaba.

“Nosso objetivo principal é ressaltar 
o que existe de mais importante no 
setor. Vamos lembrar sempre o enor-
me potencial do Estado no comércio 
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internacional. Queremos oferecer 
informação de qualidade e de for-
ma inteligente”, afirmou Lepaus que 
ressaltou também que “cabe a to-
dos aqueles envolvidos no comércio 
internacional a tarefa de aproveitar 
este meio e torná-lo numa referência 
prestigiada e privilegiada”. 

Presente ao lançamento da revista es-
teve o empresário Otto Andrade, en-
tusiasta do projeto e grande operador 
da área. Otto afirmou que a revista vai 
ocupar um espaço importante.

“Toda iniciativa que agregar valor ao 
comércio exterior capixaba é válida, 
e informação é sempre uma moeda 
importante”, ressaltou. 

 Sidemar de Lima Acosta, diretor executi-
vo do Terca - Terminais Portuários e presi-
dente da Apra - Associação das Empresas 
Permissionárias de Regime Aduaneiro, 
destacou com otimismo a importância e 
a oportunidade do novo veículo. 

“A Comex & Logística chega num mo-
mento importante. As oportunidades 

são muitas e o Espírito Santo tende a 
crescer muito pelo potencial natural 
e de seus profissionais”.

A Revista Comex & Logística vai circular 
de forma bimestral e distribuída gra-
tuitamente ao mercado. Segundo Eder 
Lepaus, a revista tem o objetivo de ser 
fonte de consulta e material de leitura 
para formadores de opinião. De executi-
vos das principais empresas exportado-
ras e importadoras do Estado, jornalistas 
especializados, políticos, e profissionais 
envolvidos no comércio internacional.

20 anos de trabalho e conquistas
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Conforme amplamente divulgado 
pela mídia, o Decreto nº 7.567, de 15 
de setembro de 2011, aumentou as 
alíquotas do IPI para os veículos im-
portados, possuindo aplicação ime-
diata, conforme artigo 16.

Esse decreto foi publicado sob a jus-
tificativa de regular os artigos 5º e 6º 
da Medida Provisória nº. 540, de 02 
de Agosto de 2011, que, por sua vez, 
dispõe sobre a redução da alíquota do 
IPI em favor da indústria automotiva.

Pergunta-se: o presente decreto é 
compatível com as normas de nossa 
Constituição Federal? Analisemos.

Primeiramente, é importante desta-
car que o IPI não observa a regra nor-
mal da anterioridade, porque nossa 
Constituição exclui o IPI desta regra. 

O aumento imediato do IPI para veículos 
importados é constitucional?

Assim, é possível que o aumento do 
IPI seja cobrado no mesmo exercício 
financeiro em que foi publicada a 
norma que o aumentou.

Contudo, a Constituição Federal não 
exclui o IPI da regra que diz ser veda-
do à União cobrar tributos antes de 
decorridos noventa dias da data em 
que haja sido publicada a Lei que os 
instituiu ou aumentou. 

Assim, a cobrança imediata da nova 
alíquota do IPI, sem o respeito ao pra-
zo de noventa dias contado da data 
da publicação da norma que o au-
mentou, fere a Constituição Federal, 
o que não se pode admitir, vez que a 
Constituição é a Lei maior do país.

Portanto, dentro do mencionado prazo 
de noventa dias, deverá a Administra-

ção Pública observar as alíquotas ante-
riores do IPI relativamente aos veículos 
importados. Se não o fizer, estará des-
respeitando a Lei Maior de nosso país, 
o que justifica a adoção de medidas ju-
rídicas para que finalmente haja o res-
peito às regras de nossa Constituição, 
que asseguram ao importador o direito 
de pagar o IPI, no mencionado período, 
com base na alíquota anterior, princi-
palmente em decorrência do “princí-
pio da isonomia”, considerando que o 
importador equipara-se para todos os 
efeitos ao fabricante.

VINÍCIUS TAVARES - Advogado da Gil-
berto Alvares & Advogados Associados

PRISCILA CANDIDO BONADIMAN - 
Advogada e Coordenadora da área 

Aduaneira da Gilberto Alvares & 
Advogados Associados

O SINDAEES volta a lembrar aos as-
sociados a importância de se fazer a 
inscrição junto à Prefeitura Munici-
pal de Vitória. O documento é fun-
damental para os profissionais não 
pagarem valores mensais absurdos 
relativos ao ISSQN – Imposto Sobre 
Serviço de Qualquer Natureza.

Alguns despachantes têm efetuado 
pagamentos com valores muito aci-
ma do desejado por não terem ins-
crição na Prefeitura. Veja a seguinte 
demonstração:

Recolhidos pela Prefeitura de Vitó-
ria em 2011, apenas nos meses de:

     Agosto            9.579,88
     Setembro       9.599,00
     Outubro         8.666,58

- O ISS recolhido refere-se ao percen-
tual legal de 5% de todo o valor rece-
bido no mês.

Os despachantes que efetuaram o 
registro junto à Prefeitura de Vitória 
pagaram durante todo o exercício 

de 2011 apenas um carnê em quatro 
parcelas no valor total de R$ 187,00 
(4 X R$ 46,75). O SINDAEES deseja 
que os profissionais despachantes 
sejam econômicos e reduzam seus 
custos quanto ao pagamento desse 
tributo.

Despachante 01  |  Despachante 02  |  Despachante 03

Agosto

Setembro

Outubro

Total pago

Agora compare com os valores pagos por três despachantes nos mesmos 
meses:

1.490,82

1.033,95

1.418,68

3.943,45

1.178,23

1.766,18

807,27

3.751,68

1.274,41

1.320,23

1.082,05

3.676,69

Atenção Despachante:
Saiba como evitar pagar a mais o ISS
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Alquimia Manipulação
Farmácia - ES

(27) 3132-1000

Clinica Dr. Maurício Landeiro
Dentistica Restauradora
Odontologia, Estética, 

Cosmética e Implante. - ES
(27) 3235-1277

FABAVI – Faculdade Batista
Faculdade- Vitória

(27) 3350-0018

Fisio e Forma
Clínica de Fisioterapia 

Estética e Pilates - Vitória
(27) 3045-2723

Renold Siqueira
Dr. José Francisco Gozzi

Vitória
(27) 3222-2344

SENAC 
Serviço Nacional de 

Aprendizagem Comercial - ES
(27) 3325-8222

SESC 
Serviço Social do Comércio - ES

(27) 3232-3122

Unimed Vitória
Plano de saúde - ES

(27) 2124-2019

Yázigi  Internexus Vitória

Curso de Idiomas - ES
(27) 3038-7313

O pagamento do Despachante Aduanei-
ro é feito diretamente por quem contra-
ta os serviços desse profissional: o im-
portador ou o exportador.  A legislação 
específica sobre essa atividade determi-
na que os honorários dos Despachantes 
Aduaneiros têm que ser recolhidos atra-
vés da entidade que os representa, essa 
fará então a retenção do IRRF.

Essas e outras noções foram amplamen-
te comentadas com os contabilistas no 
dia 15 de setembro, durante palestra 
realizada pelo superintendente adjunto 
da 7ª Região Fiscal da Receita Federal do 
Brasil - RFB, Marcus Vinicius Vidal Pontes.

O Superintendente comentou que no Rio 
de Janeiro, palestras iguais estão aconte-
cendo desde fevereiro deste ano, tanto 
para contadores e empresários, como 
para os Despachantes Aduaneiros.

O que motivou a RFB a debater essa 
questão foi a enorme diferença no volu-
me de documentos que entram na RFB 
(Alfândega) e no que é recolhido, nesse 
caso, pelo SINDAEES. Falando para uma 
plateia de cerca de quase 100 pessoas 
(contadores e presidentes de Conse-
lhos de classe), presentes no auditório 
do Conselho Regional de Contabilidade 
– CRC-ES, o Dr. Marcus Pontes falou so-
bre a base legal dos procedimentos em 
torno da importância da correta reali-
zação do pagamento dos honorários de 
Despachante Aduaneiro.

Participaram da palestra, o presiden-
te do SINDAEES, Luiz Kleber da Silva 
Brandão, o presidente do Conselho Re-
gional de Contabilidade, Waltter Alves 
Noronha, o presidente do Sescon/ES, 
Jacintho Soella Ferrighetto, o delegado 
da Receita Federal do Brasil no Espírito 
Santo, Luiz Antonio Bosser e o consul-
tor de Marketing do SDRAEGS, do SIN-
DAERJ e do SINDAEES, Jorge Krallk.
 
A responsabilidade é de todos

Todos os envolvidos no processo de 
exportação e importação são responsá-
veis, lembrou Marcus Pontes aos con-
tabilistas ressaltando a importância de 
esclarecer aos seus clientes importa-

dores e exportadores as ações da RFB, 
que está em curso.

“É extremamente importante que os 
contadores informem aos seus clientes 
que a Receita Federal do Brasil já está 
averiguando, fiscalizando. Se for cons-
tatada irregularidade, a RFB vai multar, 
como já está acontecendo no Rio de 
Janeiro”, afirmou o superintendente 
adjunto.

Marcus Pontes ressaltou também a 
importância de se recolher as Guias de 
Honorários dos Despachantes Adua-
neiros através do Sindicato no Estado, 
através da rede bancária, conforme 
Legislação vigente (DECRETO-LEI nº 
2.472/88, REGULAMENTO ADUANEI-
RO/DECRETO nº. 6.759/2009 e DECRE-
TO nº. 3.000/99). O superintendente 
adjunto afirmou que o convite aconte-
ceu num momento de preocupação da 
Delegacia da Receita sobre esse tema.

“Nota-se uma expressiva defasagem 
entre a produção de declarações de 
importações e declarações de expor-
tações em relação à emissão das Guias 
de Recolhimento dos Honorários dos 
Despachantes geradas pelo SINDAEES. 
Cabe aos contadores informar aos seus 
clientes importadores e exportadores e 
empresas Comissárias e de Logística, as 
normas legais do pagamento de hono-
rários de Despachante Aduaneiro”, afir-
mou o superintendente adjunto, que 
citou casos de empresas no Rio de Ja-
neiro, onde duas empresas foram mul-
tadas em cerca de 11 e 14 milhões de 
reais devido a irregularidades na apura-
ção de Guias de Recolhimento dos Ho-
norários dos Despachantes - GRH.

Durante a palestra, Marcus Vinicius Vi-
dal Pontes deixou clara a necessidade 
do entendimento de, cada vez mais, 
atuar respeitando as leis federais. Cabe 
ao contadores e despachantes unirem 
forças para junto aos seus clientes, 
respeitarem e pregarem as devidas re-
gras de trabalho. Ambas as categorias 
devem, em conjunto com a Receita 
Federal fazer com que importadores e 
exportadores entendam a necessidade 
dessa regularização urgente.

Honorários de Despachante Aduaneiro

É coisa muito séria!




